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PARECER Nº 411/2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 337/03. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que visa 
denominar Rua Marçal de Souza a atual Rua 4, localizada na Barragem, 
Subprefeitura da Capela do Socorro. 
Ocorre que, segundo informações do Executivo de fls. 11/12, o projeto não localiza 
o logradouro que quer denominar. 
Com efeito, o projeto não delineia claramente a vontade da lei. Falta-lhe a correta 
caracterização de seu objeto, elemento que deve obrigatoriamente constar do texto 
da lei, não podendo ser relegado ao decreto regulamentador. 
De fato, nos termos do art. 5º, II, da Carta Magna , ninguém será obrigado a fazer 
ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 
O Regimento Interno da Câmara, por sua vez, determina em seu art. 238, II, que é 
requisito dos projetos a enunciação da vontade legislativa e a Lei Complementar 
Federal n? 95/99, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis, determina em seu art. 11, “caput”, que as disposições 
normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica. 
Somando-se a isso, temos que é princípio de melhor técnica de elaboração 
legislativa que não se deve produzir normas jurídicas que, desde o seu nascedouro 
indiquem não possuir condições mínimas de efetividade (possibilidade de realização 
na esfera do ser, no mundo fático, como ensina Hans Kelsen), sob pena de irradiar 
ao ordenamento jurídico positivo, sob o ponto de vista dos destinatários da norma 
jurídica, descrédito e dúvida, que por sua vez, geram indesejável insegurança 
jurídica. 
Por outro lado, salta aos olhos que o autor da propositura nunca teve intenção de 
produzir uma norma sem condições de efetividade, e aliás sempre esteve imbuído 
dos mais nobres propósitos legislativos. Contudo, “in casu”, a realidade, informada 
pelo Executivo, se sobrepôs. 
Pelo exposto, somos 
PELA ILEGALIDADE. 
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